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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.860, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

Aprova a alteração do Anexo Único da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 

de outubro de 2015, que aprova o 

incentivo financeiro, de forma 

complementar, para a execução das ações 

de Vigilância e Controle de Endemias 

transmitidas por Vetores, no âmbito do 

Estado de Minas Gerais. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais – CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e 

considerando:  

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 

198 da Constituição Federal que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 

estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;  

- a Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que regulamenta o § 5º do art. 198 da 

Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º 

da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências;  

- a Lei Federal nº 12.994, de 17 de junho de 2014, que altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, para instituir piso salarial profissional nacional e diretrizes para o plano de carreira dos 

Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias;  
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- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;  

- o Decreto Federal nº 8.474, de 22 de junho de 2015, que regulamenta o disposto no § 1º do art. 

9º-C e no §1º do art. 9º-D da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre as 

atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias; 

- o Decreto Estadual nº 45.468, 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre as normas de 

transferência, controle e avaliação das contas de recursos financeiros repassados pelo fundo 

estadual de saúde;  

- a Portaria MS/SAS nº 165, de 25 de fevereiro de 2015, que cria o código provisório de 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) de Agentes de Combate às Endemias (ACE);  

- a Portaria MS/GM nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 

proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;  

- a Portaria de Consolidação GM/MS nº 4, de 28 de setembro de 2017, consolidação das normas 

sobre os sistemas e os subsistemas do SUS;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 2015, que aprova o incentivo 

financeiro, de forma complementar, para a execução das ações de Vigilância e Controle de 

Endemias transmitidas por Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.253, de 09 de dezembro de 2015, que aprova a alteração da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 2015, que aprova o incentivo financeiro, 

de forma complementar, para a execução das ações de Vigilância e Controle de Endemias 

transmitidas por Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.403, de 19 de outubro de 2016, que aprova a alteração do 

Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 2015, que aprova o 

incentivo financeiro, de forma complementar, para a execução das ações de Vigilância e Controle 

de Endemias transmitidas por Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.651, de 26 de dezembro de 2017, que aprova a alteração do 

Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 2015, que aprova o 

incentivo financeiro, de forma complementar, para a execução das ações de Vigilância e Controle 

de Endemias transmitidas por Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

- a Resolução SES/MG nº 4.969, de 21 de outubro de 2015, que institui incentivo financeiro, de 

forma complementar, para as ações de Vigilância e Controle de Endemias transmitidas por 

Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais;  

- a Resolução SES/MG nº 5.062, de 09 de dezembro de 2015, que altera o art. 5º e o Anexo II da 

Resolução SES/MG nº 4.969, de 21 de outubro de 2015, que institui incentivo financeiro, de 
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forma complementar, para as ações de Vigilância e Controle de Endemias transmitidas por 

Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais;  

- a Resolução SES/MG nº 5.462, de 19 de outubro de 2016, que altera o art. 8º da Resolução 

SES/MG nº 4.969, de 21 de outubro de 2015, que institui incentivo financeiro, de forma 

complementar, para as ações de Vigilância e Controle de Endemias transmitidas por Vetores, no 

âmbito do Estado de Minas Gerais;  

- a Resolução SES/MG nº 6.054, de 26 de dezembro de 2017, que altera o art. 8º da Resolução 

SES/MG nº 4.969, de 21 de outubro de 2015, que institui incentivo financeiro, de forma 

complementar, para as ações de Vigilância e Controle de Endemias transmitidas por Vetores, no 

âmbito do Estado de Minas Gerais; 

- a Resolução CES/MG nº 016, de 12 de dezembro de 2016, que dispõe sobre aprovação do Plano 

Estadual de Saúde de Minas Gerais para o quadriênio 2016-2019;  

- a necessidade de fortalecer o programa das ações de prevenção e controle da dengue e outras 

endemias no território municipal; 

- a necessidade de prorrogar a vigência, a pedido dos municípios, devido a existência de saldo 

financeiro; e 

- a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 248ª Reunião Ordinária, ocorrida em 05 de dezembro de 

2018. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Fica aprovada a alteração da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 

2015, nos termos do Anexo Único desta Deliberação. 

 

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2018. 

 

 

NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 

 

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 2.860, DE 05 DE DEZEMBRO DE 

2018 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br/cib). 

http://www.saude.mg.gov.br/cib
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RESOLUÇÃO SES/MG Nº 6.536, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018. 

 

Altera o art. 8º da Resolução SES/MG 

nº 4.969, de 21 de outubro de 2015, que 

institui incentivo financeiro, de forma 

complementar, para as ações de 

Vigilância e Controle de Endemias 

transmitidas por Vetores, no âmbito do 

Estado de Minas Gerais. 

 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere o art. 93, § 1º, da Constituição Estadual, e os incisos I e II, do artigo 39, da Lei 

Estadual nº 22.257, de 27 de julho de 2016 e, considerando:  

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde;  

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o §3° do 

art. 198 da Constituição Federal que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 

saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 

dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá 

outras providências;  

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - 

SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; e 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.860, de 05 de dezembro de 2018, que aprova a 

alteração do Anexo Único da Deliberação CIB-SUS/MG nº 2.204, de 21 de outubro de 2015, que 

aprova o incentivo financeiro, de forma complementar, para a execução das ações de Vigilância e 

Controle de Endemias transmitidas por Vetores, no âmbito do Estado de Minas Gerais. 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Alterar o art. 8º da Resolução SES/MG nº 4.969, de 21 de outubro de 

2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º – O Município terá o prazo até 31 de agosto de 2019 para executar o 

incentivo financeiro.” (nr) 

 

Art. 2º - Para adequação a esta Resolução será assinado Termo Aditivo ao Termo 

de Compromisso vigente no Sistema de Gerenciamento de Resoluções Estaduais de Saúde –

SiGRES. 

 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 05 de dezembro de 2018. 

 

 

NALTON SEBASTIÃO MOREIRA DA CRUZ 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE  

 

 

 

 

 

 


